
 
 

 

EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.844 - DF (2012/0148833-5)
  
RELATORA : MINISTRA MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA 

DO TRF 4ª REGIÃO)
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : MARLENE DA COSTA VASCONCELOS 
ADVOGADO : LUIZ FERREIRA DE LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIADO 
POLÍTICO. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, 
tão-somente para esclarecer que a contradição da ementa 
apontada pela embargante não impediu a oposição dos presentes 
embargos. No mais, omissão, contradição ou obscuridade 
inexistentes. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes 
as acima indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do 
Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os 
embargos de declaração nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 08 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRA MARGA TESSLER  
(JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO)  

Relatora
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.844 - DF (2012/0148833-5)

RELATORA : MINISTRA MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA 
DO TRF 4ª REGIÃO)

EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : MARLENE DA COSTA VASCONCELOS 
ADVOGADO : LUIZ FERREIRA DE LIMA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MARGA BARTH TESSLER (JUÍZA FEDERAL 
CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO)(Relator): 

A União opôs embargos de declaração contra o acórdão assim 
ementado:

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIADO POLÍTICO. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO AO CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PORTARIA 
CONCESSIVA DA ANISTIA, INCLUSIVE NOS SEUS EFEITOS FINANCEIROS. 
O decreto de anistia política tem como efeito o pagamento das 
parcelas devidas no período pretérito nele especificado, e seu 
cumprimento pode, nesse aspecto financeiro, ser exigido por 
meio de mandado de segurança. Segurança concedida." (e-stj, fl. 
943).

A teor das razões dos embargos de declaração, o acórdão 
atacado revela-se contraditório, omisso e/ou obscuro quanto aos 
seguintes tópicos: (a) o voto trata de anulação de portaria 
enquanto que a ementa cuida de obrigação de pagar retroativos 
de portaria anistiadora; (b) análise da inaplicabilidade do 
prazo decadencial do art. 54 da Lei 9.784/1999 em casos de 
inconstitucionalidade; (c) existência de ato de conteúdo 
específico apto a interromper o prazo decadencial (e-stj, fl. 
955/972).
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.844 - DF (2012/0148833-5)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MARGA BARTH TESSLER (JUÍZA FEDERAL 
CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO)(Relator): 

A contradição da ementa apontada pela embargante não 
impediu a oposição dos presentes embargos. A ementa correta é a 
abaixo transcrita. 

"ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. DECADÊNCIA DO DIREITO 
DE ANULAR O RESPECTIVO ATO. 

1. O direito da Administração Pública de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários decai em cinco anos, contados da data em que 
foram praticados, salvo comprovada má-fé (L. 9.784/99, art. 54, 
caput). 

No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de 
decadência contar-se-á da percepção do primeiro pagamento (L. 
9.784/99, art. 54, § 1º).

Considera-se exercício do direito de anular qualquer 
medida de autoridade administrativa que importe impugnação à 
validade do ato (L. 9.784/99, art. 54, § 2º).

2. Comprovando-se a falsidade dos motivos que ensejaram a 
declaração da condição de anistiado político será o ato 
respectivo tornado nulo pelo Ministro de Estado da Justiça, em 
procedimento em que se assegurará a plenitude do direito de 
defesa, ficando ao favorecido o encargo de ressarcir a Fazenda 
Nacional pelas verbas que houver recebido indevidamente, sem 
prejuízo de outras sanções de caráter administrativo e penal 
(L. 10.559/02, art. 17). 

A Administração Pública exerce o direito de anular o ato 
que reconheceu em alguém a condição de anistiado político 
quando é instaurado o respectivo processo administrativo.

O termo inicial do prazo de decadência, nesse caso, inicia 
a partir dos efeitos patrimoniais do reconhecimento da condição 
de anistiado, isto é, do primeiro pagamento da prestação mensal 
permanente e continuada, que deve ocorrer obrigatoriamente no 
prazo de sessenta dias (Lei nº 10.559/02, art. 12, § 4º).  
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Nada importa o tempo decorrido entre a instauração do 
processo administrativo e o ato do Ministro de Estado da 
Justiça que vier a anular o reconhecimento da condição de 
anistiado político; nesse período, já não se pode cogitar de 
decadência porque o direito da Administração Pública de rever 
seu ato já foi exercido.

 
3. Espécie em que, entre a data do primeiro pagamento da 

prestação mensal e a data da instauração do processo 
administrativo destinado a anular o ato de declaração da 
condição de anistiado político, transcorreram mais de cinco 
anos. 

Ordem concedida." (e-stj, fls. 960/961).

No mais, os presentes embargos de declaração são mera 
reiteração de argumentos já examinados pela 1ª Seção neste 
mandado de segurança e noutros análogos. 

Voto, por isso, no sentido de acolher, em parte, os 
embargos, tão-somente para esclarecer que a ementa correta é a 
acima transcrita e rejeitar quanto ao demais argumentos.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0148833-5 PROCESSO ELETRÔNICO MS     18.844 / DF

PAUTA: 08/10/2014 JULGADO: 08/10/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARLENE DA COSTA VASCONCELOS
ADVOGADO : LUIZ FERREIRA DE LIMA E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA
INTERES. : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU
EMBARGADO : MARLENE DA COSTA VASCONCELOS
ADVOGADO : LUIZ FERREIRA DE LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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